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RESUMO 

 

A crescente demanda energética e a preocupação com o desenvolvimento sustentável 

resultaram na busca pela substituição dos combustíveis fósseis por fontes renováveis, na 

geração de energia elétrica. Por mais que a matriz elétrica brasileira seja predominantemente 

hidráulica e, apesar de sua grande disponibilidade hídrica, os reservatórios, quando baixos, 

fazem com que o Operador Nacional do Sistema (ONS) acione as termelétricas, causando 

aumento do custo na geração. A energia solar passou a apresentar grande notoriedade nos 

últimos anos, em função de o país possuir um grande potencial solar e legislação que permita 

sua geração, em especial, de forma distribuída. O presente trabalho teve como finalidade 

dimensionar uma usina fotovoltaica, conectada à rede da concessionária, para atender uma 

propriedade rural na cidade de Cascavel – PR, composta por três aviários e verificar a 

viabilidade do projeto. O consumo de energia elétrica da propriedade foi levantado a partir 

das tarifas de energia da concessionária no período de 12 meses, que compreendeu, de junho 

de 2017 a maio de 2018. A radiação solar da propriedade foi fornecida pelo software 

METEONORM® e o dimensionamento da planta fotovoltaica foi realizado pelo software 

PVsyst® e foi dividido em dois cenários: um, para atender 100% do consumo energético e o 

outro, para atender aproximadamente 64% do consumo energético ou apenas a tarifa rural, já 

que a propriedade participa do Programa de Tarifa Rural Noturna, que concede descontos na 

tarifa no período noturno. Foi realizado um orçamento junto a empresa BioWatts Energia 

Solar para verificar o investimento necessário para a implantação da usina fotovoltaica, valor 

este de referência para determinação da viabilidade financeira em ambos os cenários. No 

primeiro cenário, o investimento foi de R$ 377.165,26, apresentando um payback de 9 anos e 

4 meses. Já no segundo cenário, o investimento foi de R$ 262.754,42, nos apresentando o 

retorno do investimento após 8 anos e 3 meses. 

 

Palavras-chave: Energia Elétrica. Usina Fotovoltaica. Desenvolvimento Sustentável. 

Viabilidade. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

The growing energy demand and the concern for sustainable development resulted in the 

search for the replacement of fossil fuels by renewable sources in the generation of electric 

energy. Although the Brazilian electrical matrix is predominantly hydraulic and despite its 

high water availability, the reservoirs when low, cause the National System Operator (ONS) to 

power the thermoelectric plants, causing a cost increase in generation. Solar energy has 

become very well known in recent years, as the country has a great solar potential and 

legislation that allows its generation, especially in a distributed way. The present work had the 

purpose of designing a photovoltaic power plant connected to the concessionaire 's network to 

service a rural property in the city of Cascavel - PR, composed of three aviaries and verify the 

viability of the project. The electricity consumption of the property was raised from the 

concessionaire's power tariffs in the 12-month period, which comprised from June 2017 to 

May 2018. The solar radiation from the property was provided by the METEONORM® 

software and the sizing of the plant photovoltaic system was performed by PVsyst® software 

and was divided into two scenarios, one to meet 100% of energy consumption and the other to 

meet approximately 64% of the energy consumption or only the rural tariff, since the property 

participates in the Rural Night Tariff Program , which grants discounts on the overnight rate. 

A budget was made with the company BioWatts Solar Energy to verify the investment 

required for the implementation of the photovoltaic plant, which is the reference value for 

determining the financial viability in both scenarios. In the first scenario, the investment was 

of R$ 377,165.26, presenting a 9-year payback of 4 months. In the second scenario, the 

investment was R$ 262,754.42, presenting us the return on investment after 8 years and 3 

months. 

 

Keywords: Electric Power. Photovoltaic power plant. Sustainable development. Viability.  
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1 INTRODUÇÃO  

 

Além de sobreviver, o homem sempre procurou evoluir, descobrindo formas 

alternativas de adaptação ao ambiente para atender suas necessidades. Neste contexto é que a 

energia, nas suas mais diversas formas, tornou-se indispensável à sobrevivência da espécie 

humana. Assim a eletricidade, a forma mais versátil e conveniente de energia, passou a ser 

considerada um recurso indispensável e estratégico para o desenvolvimento socioeconômico 

de muitos países (ANEEL, 2002). 

De acordo com Pereira (2006), após a Revolução Industrial, o crescimento do 

consumo de energia mais que triplicou. A aceleração das alterações climáticas e ambientais, 

devido ao progresso tecnológico e avanço no desenvolvimento humano, resultaram no 

aumento da demanda e consumo de energia.  

No século XX, foram os combustíveis fósseis, como petróleo e carvão mineral que 

constituíam uma oferta farta de energia, dando base ao crescimento e transformações da 

economia mundial. Porém, o cenário mudou e, nos primeiros anos do atual século, surgiu a 

necessidade do desenvolvimento sustentável, a partir da substituição das fontes tradicionais 

por recursos menos agressivos ao meio ambiente (ANEEL, 2008). 

Com a crescente demanda energética, devido ao aumento populacional e ao consumo 

de combustíveis fósseis, ficou iminente a adoção de um sistema de geração de energia que 

seja total ou parcialmente limpo, com o intuito de minimizar os impactos sobre o meio 

ambiente (KEMERICH et al., 2016). Para Pinto (2015), as fontes de energias renováveis 

podem contribuir com a redução das emissões de gases de efeito estufa, destacando entre elas, 

a energia hidrelétrica, geotérmica, eólica, energia da biomassa, oceânica e solar fotovoltaica. 

Por mais que o Brasil possua uma enorme disponibilidade hídrica, sendo a base 

energética girando em torno das hidrelétricas, o nível dos reservatórios está baixo. Assim, as 

soluções que se destacam, são baseadas em fontes de energia inesgotáveis, ficando em 

evidência a energia solar. Devido ao elevado potencial solar que existe no Brasil, logo a 

energia solar pode ser uma complementação interligada nas redes elétricas (KEMERICH et 

al., 2016).  

Devido a sua localização geográfica, o Brasil possui grande potencial para a geração 

de energia, através de painéis solares fotovoltaicos. E com a instalação deste sistema, reduz a 

necessidade da utilização de fontes não renováveis, aliviando a demanda pela convencional 

geração de energia fornecida por usinas hidrelétricas (PINTO, 2015). 
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Conforme destacam Iguma e Prodoximo (2017), só no primeiro quadrimestre de 2017, 

a energia elétrica, paga pelos avicultores, sofreu reajuste de 5,56%, elevando, desta forma, os 

custos de produção. 

O projeto tem como ideia principal, a partir do estudo das características geográficas e 

físicas e do levantamento do consumo médio mensal e anual, junto aos dados da 

concessionária de energia elétrica local - COPEL, dimensionar um projeto fotovoltaico 

conectado à rede, para atender o consumo de energia elétrica em três aviários de uma 

propriedade rural localizada na comunidade Colônia Melissa, no interior da cidade de 

Cascavel – Paraná. 

 

 



17 
 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1 MATRIZ ENERGÉTICA MUNDIAL 

 

Segundo Ribeiro (2016), a matriz energética é definida como a quantidade de energia 

que tem disponível em um país, seja de origem renovável ou não renovável. De acordo com a 

disponibilidade de recursos e a viabilidade econômica, a matriz energética é definida como o 

agrupamento de fontes de energia que um país prioriza a fim de captar, distribuir e utilizar 

essa energia nos setores industriais, residências e comerciais. 

As matrizes energéticas do Brasil e do mundo apresentaram significativas mudanças 

da década de 1970, até os dias de hoje. No Brasil, houve um aumento na participação da 

energia hidráulica, do gás natural e da bioenergia líquida, o bloco da OCDE (Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico) obteve um crescimento de gás natural e 

energia nuclear, enquanto nos outros países, destaca o crescimento do gás natural, sendo ele, o 

ponto de semelhança entre eles. A tabela 2.1 mostra a diferença da oferta de energia do Brasil 

e do mundo no ano de 1973 e no ano de 2017 (BRASIL, 2018). 

 

Tabela 2.1 – Oferta Interna de Energia no Brasil e no Mundo (% e tep) 

FONTE 
BRASIL OCDE OUTROS MUNDO 

1973 2017 1973 2017 1973 2017 1973 2017 

Derivados do Petróleo 45,6 36,2 52,6 35,9 29,9 25,8 46,1 32,0 

Gás Natural 0,4 12,9 18,9 27,6 12,9 20,4 16 22,4 

Carvão Mineral 3,2 5,6 22,6 16,5 31,1 35,3 24,6 26,5 

Urânio 0 1,4 1,3 9,7 0,2 2,3 0,9 5,0 

Hidro 6,1 11,9 2,1 2,3 1,2 2,5 1,8 2,5 

Outras não Renováveis 0 0,6 0 0,5 0 0,1 0 0,3 

Outras Renováveis 44,8 31,2 2,5 7,7 24,7 13,6 10,6 11,3 

Biomassa Sólida 44,3 23,9 2,4 4,2 24,7 12,0 10,5 8,9 

Biomassa Líquida 0,5 6,1 0 1,02 0 0,19 0 0,63 

Eólica 0 1,24 0 1,12 0 0,41 0 0,69 

Solar 0 0,024 0 0,64 0 0,48 0 0,52 

Geotérmica 0 0 0,16 0,64 0 0,53 0,1 0,55 

Total (%) 100 100 100 100 100 100 100 100 

dos quais renováveis 50,8 43,2 4,6 10,0 26 16,1 12,5 13,8 

Fonte: BRASIL (2018).  Adaptada pelo Autor. 

 

A tabela 2.1 ressalta que, por mais que os derivados de petróleo ainda sejam a 

principal fonte de energia, houve uma grande diminuição de sua participação nos dias de hoje. 
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Essa redução no percentual participativo do petróleo e seus derivados na matriz energética, 

reflete o esforço da substituição desses produtos, principalmente em função de seus preços. 

Com relação à presença de fontes renováveis na matriz energética em 2017, o mundo ainda 

não apresentou um indicador muito elevado, ficando apenas com 13,8% deste total da matriz 

energética, enquanto o Brasil possui uma notável vantagem, registrando 43,2% de 

participação (BRASIL, 2018). 

Com relação a matriz elétrica, o Brasil e o Mundo apresentaram redução de 

participações do petróleo e da energia hidráulica em suas matrizes de oferta interna de energia 

elétrica (OIEE) dos últimos 44 anos, destacando a redução significativa do petróleo e 

derivados de 24,6% em 1973 para 3,8% em 2017. A tabela 2.2 mostra a OIEE no Brasil e no 

Mundo (BRASIL, 2018). 

 

Tabela 2.2 – Oferta Interna de Energia Elétrica no Brasil e no Mundo (% e TWh) 

FONTE 
BRASIL OCDE OUTROS MUNDO 

1973 2017 1973 2017 1973 2017 1973 2017 

Petróleo e Derivados 7,2 2,0 25,4 1,6 23,1 5,6 24,6 3,8 

Gás Natural 0,5 10,5 11,6 29,0 14,2 21,5 12,2 24,5 

Carvão Mineral 1,7 2,6 37,9 25,0 40,9 46,5 38,3 36,0 

Urânio 0 2,5 4,2 17,9 0,9 5,0 3,3 10,6 

Hidro 89,4 65,2 20,5 12,9 19,3 16,5 21 16,1 

Outras não Renováveis 0 2,0 0 0,4 0 0,1 0,1 0,2 

Outras Renováveis 1,2 15,1 0,3 13,2 1,6 4,8 0,6 8,8 

 

Biomassa Sólida 
1,2 8,2 0,2 3,0 1,6 0,9 0,5 2,0 

Eólica 0 6,8 0 7,5 0 2,8 0 4,9 

Solar 0 0,13 0 2,4 0 0,9 0 1,5 

Geotérmica 0 0 0,1 0,4 0 0,2 0,1 0,3 

Total (%) 100 100 100 100 100 100 100 100 

dos quais renováveis 90,6 80,4 20,8 26,1 20,9 21,3 21,5 24,9 

Total (TWh) 65 624 4.72 10.976 1.579 13.578 6.115 25.181 

% do mundo 1,1 2,5 73,1 43,6 25,8 53,9   

Fonte: BRASIL (2018). Adaptada pelo Autor. 

 

A tabela 2.2 mostra uma oferta de energia elétrica mundial um pouco diversificada, 

porém, com a predominância dos combustíveis fósseis, em especial, o carvão mineral e o gás 

natural. A participação das fontes renováveis apresenta um percentual bem baixo, com 

exceção da fonte hidráulica (BRASIL, 2018). 
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2.2 SISTEMA ENERGÉTICO BRASILEIRO 

 

Desde a década de 90, o setor de energia elétrica brasileiro passou por duas grandes 

mudanças, primeiro com a privatização das companhias operadoras, instituindo a Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e determinando que a exploração dos potenciais 

hidráulicos fosse concedida por concorrência ou leilão, em que o maior valor oferecido pelo 

uso do bem, determinaria o vencedor. Já em 2004, ocorreu a segunda mudança com a 

introdução do Novo Modelo do Setor Elétrico, com a finalidade de promover a modicidade 

tarifária, garantir a segurança no suprimento e promover a inserção social, sendo que uma das 

principais alterações foi que o vencedor dos leilões seria o investidor que oferecesse o menor 

preço para a venda da produção das usinas (ANEEL, 2008). 

Segundo ANEEL (2002), o Brasil possui um dos maiores potenciais energéticos do 

mundo, com cerca de 8,5 milhões de quilômetros quadrados e mais de 7 mil quilômetros de 

litoral, sendo que os potenciais hidráulicos, biomassa, força dos ventos e irradiação solar são 

abundantes para garantir a produção, suficiente para as necessidades energéticas do país, 

compensando as reservas, relativamente reduzidas de combustíveis fósseis. 

Em 2017, a Oferta Interna de Energia (OIE) foi de 293,5 milhões de tep (toneladas 

equivalentes de petróleo), ou 293,5 Mtep, equivalente a 2,12% da energia mundial, com um 

crescimento de 1,8 em comparação com 2016. A figura 2.1 mostra a matriz energética 

brasileira com a notável participação das fontes renováveis de energia, com um percentual de 

43,2%. Das fontes renováveis, o destaque é o etanol e o bagaço, com 40,3% de participação, 

enquanto das fontes não renováveis, o óleo é a principal fonte com 63,7% de participação 

(BRASIL, 2018). 

 

Figura 2.1 – Oferta interna de energia no Brasil – 2017 (%) 

 
Fonte: BRASIL (2018). 
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A tabela 2.3 mostra a OIE em mil tep, a porcentagem da estrutura e a variação das 

fontes dos anos de 2016 e 2017. 

 

Tabela 2.3 – Oferta Interna de Energia (OIE) 

ESPECIFICAÇÃO 
mil tep 

17/16 % 
Estrutura % 

2016 2017 2016 2017 

NÃO RENOVÁVEL 162.975 166.808 2,4 56,5 56,8 

Petróleo e Derivados 105.354 106.276 0,9 36,5 36,2 

Gás Natural 35.569 37.938 6,7 12,3 12,9 

Carvão Mineral e Derivados 15.920 16.570 4,1 5,5 5,6 

Urânio (U3O8) e Derivados 4.211 4.193 -0,4 1,5 1,4 

Outras não renováveis (*) 1.921 1.831 -4,7 0,7 0,6 

RENOVÁVEL 125.345 126.685 1,1 43,5 43,2 

Hidráulica e Eletricidade 36.265 35.023 -3,4 12,6 11,9 

Lenha e Carvão Vegetal 23.095 23.424 1,4 8 8,0 

Derivados da Cana de açúcar 50.318 51.116 1,6 17,5 17,4 

Outras Renováveis 15.667 17.122 9,3 5,4 5,8 

Total 288.319 293.492 1,8 100 100 

(*) Gás industrial de alto forno, aciaria, coqueria, enxofre e de refinaria. 

Fonte: BRASIL (2018). Adaptada pelo Autor. 

 

Na tabela 2.3, nota-se o aumento da participação do gás natural em 2017 com relação a 

2016 e, mesmo com o pequeno aumento da participação das fontes renováveis de energia, as 

demais fontes como solar e eólica apresentaram um expressivo aumento de participação 

(BRASIL, 2018). 

 

2.3 MATRIZ DE ENERGIA ELÉTRICA BRASILEIRA 

 

Em 2017, a oferta Interna de Energia Elétrica (OIEE) ficou em 624,3 TWh, 0,7% a 

mais que os 619,7 TWh registrados em 2016, tendo destaque a geração hidráulica, 

responsável por 65,2% do total. Destaca o aumento expressivo de 875,6% da energia solar, 

registrando 832 GWh em 2017, contra apenas 85 GWh em 2016. Houve aumento 

considerável de outras fontes, de 26,5% na oferta por eólica e 16,1% de gás natural. 

(BRASIL, 2018). 

A tabela 2.4 mostra a variação das fontes renováveis e não renováveis entre 2016 e 

2017. 
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Tabela 2.4 – Oferta Interna de Energia Elétrica (OIEE) 

ESPECIFICAÇÃO 
GWh 

17/16 % 
Estrutura % 

2016 2017 2016 2017 

Hidráulica 380.911 370.906 -2,6 61,5 59,4 

Bagaço de Cana 35.236 35.655 1,2 5,7 5,7 

Eólica 33.489 42,373 26,5 5,4 6,8 

Solar 85 832 875,6 0,01 0,13 

Outras Renováveis 15.805 15.617 -1,2 2,6 2,5 

Óleo 12.103 12.733 5.2 2,0 2,0 

Gás Natural 56.485 65.593 16,1 9,1 10,5 

Carvão 17.001 16.257 -4,4 2,7 2,6 

Nuclear 15.864 15.739 -0,8 2,6 2,5 

Outras não Renováveis 11.920 12.257 2,8 1,9 2,0 

Importação 40.795 36.355 -10,9 6,6 5,8 

Total 619.693 624.317 0,7 100 100 

Fonte: BRASIL (2018). Adaptada pelo Autor. 

 

A contribuição das fontes renováveis na matriz de OIEE indicaram 1,3 pontos 

percentuais a menos que 2016, resultando em 80,4% de participação na matriz de OIEE em 

2017. Dos 501,7 TWh das fontes renováveis, a geração hidráulica correspondeu a 81,2%, 

mostrando a dependência dessa fonte. Mesmo com a elevada taxa de crescimento da energia 

solar, essa fonte ainda é pouco expressiva na matriz (BRASIL, 2018). 

Na figura 2.2 pode-se notar a predominância das fontes renováveis na matriz de OIEE. 

 

Figura 2.2 – Oferta interna de energia elétrica – 2017 (%) 

 
Fonte: BRASIL (2018). 

 

A tabela 2.5 mostra a capacidade de geração do Brasil, bem como, a quantidade e 

potência dos empreendimentos em operação. 
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Tabela 2.5 – Capacidade de Geração do Brasil 

Empreendimentos em Operação  

Tipo Quantidade Potência Outorgada (kW) Potência Fiscalizada (kW) % 

CGH 693 693.762 693.324 0,43 

CGU 1 50 50 0 

EOL 551 13.590.539 13.567.743 8,48 

PCH 427 5.181.609 5.148.998 3,22 

UFV 2.261 1.487.578 1.408.778 0,93 

UHE 218 101.892.288 97.075.157 60,66 

UTE 2.992 41.909.047 40.086.389 25,05 

UTN 2 1.990.000 1.990.000 1,24 

Total 7.145 166.744.873 160.042.439 100 

Os valores de porcentagem são referentes a Potência Fiscalizada. A Potência Outorgada é igual a considerada no 

Ato de Outorga. A Potência Fiscalizada é igual a considerada a partir da operação comercial da primeira unidade 

geradora. 

Fonte: ANEEL (2018). Adaptada pelo Autor. 

 

Segundo o BIG (ANEEL, 2018), existem 7.145 empreendimentos em operação no 

Brasil, o que totaliza 160.042.439 kW de potência instalada, destacando a usina hidrelétrica 

com participação de 60,66%. 

 

2.4 FONTES RENOVÁVEIS NA GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

 

Fontes de energias renováveis são aquelas geradas a partir de processos e recursos 

naturais, podendo ser aproveitadas ao longo do tempo, sem possibilidade de esgotamento das 

fontes e, sendo uma alternativa ao uso de combustíveis fósseis. Incluem a energia solar, 

energia eólica, energia das marés, energia hidráulica, e várias formas de bioenergia (biomassa) 

(PORTAL SOLAR, 2017).  

Para Dupont, Grassi e Romitti (2015), o uso de fontes renováveis de energia faz parte 

da história da humanidade, pois os primeiros aproveitamentos datam de vários séculos atrás. A 

crescente demanda por alternativas energéticas sustentáveis faz com que a aplicação das 

fontes sejam adaptadas e recebam melhorias tecnológicas para um melhor aproveitamento. 

As fontes renováveis de energia permitem duas categorias de fornecimento de energia 

para as cargas, sendo sistemas que estão conectados diretamente à rede de distribuição de 

energia e sistemas autônomos, ou isolados, em que o sistema de geração fornece a energia 

necessária para as cargas (DUPONT; GRASSI; ROMITTI, 2015). 
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2.4.1 Energia Hidráulica 

 

Uma das primeiras formas de substituição do trabalho animal pelo mecânico, foi a 

partir da energia hidráulica, usada para o bombeamento de água e moagem de grãos (ANEEL, 

2002). 

 A energia hidrelétrica é obtida através do aproveitamento do fluxo das águas em usinas 

hidrelétricas. As construções das usinas são feitas através de obras civis, que envolvem a 

construção da usina em si, a formação do reservatório e o desvio do rio. Tais obras são tão 

importantes quanto os equipamentos instalados na usina (ANEEL, 2008). 

A construção das hidrelétricas causa impactos sociais e ambientais. Do lado social, 

ocorre o alagamento das propriedades, casas e áreas produtivas da população, enquanto que, 

do lado ambiente, acontece o alagamento de áreas florestais, ocasionando o desaparecimento 

do habitat natural dos animais (CAUS; MICHELS, 2014). 

A classificação de uma usina hidrelétrica é feita a partir de alguns fatores 

interdependentes, onde a altura da queda d’água e a vazão dependem do local de construção e 

de qual será a capacidade instalada. E a partir disso, determina o tipo de turbina, a barragem e 

o reservatório (ANEEL, 2008). 

As usinas hidrelétricas têm a classificação definida pela potência instalada, sendo uma, 

Central Geradora Hidrelétrica (CGH), se tiver até 1 MW de potência instalada, Pequena 

Central Hidrelétrica (PCH), se tiver entre 1,1 MW e 30 MW de potência instalada, e se 

possuir mais de 30 MW de potência instalada, é definida como uma Usina Hidrelétrica de 

Energia (UHE) (ANEEL, 2008). 

Em consequência da abundância de recursos hídricos, custo relativamente baixo de 

produção e impactos ambientais inferiores em comparação as termoelétricas a carvão, o Brasil 

vem investindo na geração hidráulica. Contudo, com o uso predominante dessa geração, 

surgiram problemas, como os baixos níveis dos reservatórios de diversas hidrelétricas, 

fazendo com que tivessem que ser implantadas estratégicas de emergência (DUPONT; 

GRASSI; ROMITTI, 2015). 

 

2.4.2 Energia Eólica 

 

A energia eólica é denominada como a energia cinética contida na massa de ar em 

movimento, no caso, o vento. Para converter a energia cinética de translação do cento em 
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energia de rotação, são usadas turbinas eólicas, denominadas aerogeradores, sendo que, a 

captação de energia cinética pode ser feita usando dois tipos de turbinas, de eixo vertical e de 

eixo horizontal (FARRET, 2014). 

A energia eólica no Brasil, a partir do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de 

Energia, começou a ganhar destaque com os primeiros parques eólicos implantados em 2006 

e 2007 e, com as múltiplas contratações de parques eólicos em leilões de energia a partir de 

2009. O Brasil possui um grande potencial de energia eólica com ventos fortes e constantes, 

além dos custos de geração estar entre os mais baixos do mundo (PEREIRA, 2017). 

Segundo BEN (ANEEL, 2017.a), a produção de eletricidade, a partir de energia eólica, 

alcançou 33.489 GWh em 2016, superando os 21.626 GWh do ano anterior e, tendo um 

aumento de 54,9%. Segundo o Banco de Informações da Geração (BIG), disponível no banco 

de dados da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), chegou a 10.124MW o parque 

eólico nacional em 2016. 

 

2.4.3. Energia Solar 

 

Segundo Catarino et al. (2015), a energia solar é derivada do calor e da luz 

provenientes do Sol e pode ser utilizada por diversos meios de tecnologia, consideradas ativas 

ou passivas, que estão em constante evolução, dentre elas estão o aquecimento solar, a energia 

obtida através de painéis fotovoltaicos, através da arquitetura solar e também a fotossíntese 

artificial. O uso mais comum, feito através de painéis fotovoltaicos é considerado uma 

tecnologia ativa. 

O aquecimento solar passivo deriva da radiação direta em edifícios, com isso, tem-se a 

redução do uso de iluminação artificial e aquecimento artificial. Essa técnica tem um 

aproveitamento melhor quando feita com o auxílio de técnicas construtivas mais sofisticadas. 

O autor conta que quase todas as fontes de energia (hidráulica, biomassa, eólica, combustíveis 

fósseis e energia dos oceanos) são formas indiretas de energia solar, e também conta que a 

radiação solar pode ser utilizada de forma direta para a geração de energia térmica, 

aquecimento de fluídos e ambientes e para a geração de potência mecânica ou elétrica, este 

último através da radiação direta sobre materiais, destacando o termoelétrico e o fotovoltaico 

(ANEEL, 2002). 

A figura 2.3 mostra o excepcional potencial energético solar em comparação com 

outras fontes de energia. 
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Figura 2.3 – Comparação do potencial energético solar em relação a outras fontes de energia 

 
Fonte: PORTAL SOLAR (2017.b). Acesso em: 12 mai. 2018. 

 

 Em comparação com todas as fontes de energia existentes no mundo, o potencial da 

energia solar é extremamente elevado, sendo considerada ainda, como uma fonte inesgotável 

de energia, e existem diferentes tecnologias para obter a energia solar, como: energia solar 

térmica, heliotérmica e fotovoltaica (PORTAL SOLAR, 2017.b). 

 

2.4.3.1 Radiação Solar 

 

De acordo com Dienstmann (2009), a radiação solar ocorre de forma constante. Sua 

intensidade, no nível da atmosfera, é, aproximadamente, 1.367 kW/m², valor este que pode ser 

chamado de constante solar. Para Catarino et al. (2015), apenas 19% da energia recebida pela 

terra é absorvida pela atmosfera em forma de calor e 35% é refletido pelas nuvens, o restante 

chega até a superfície terrestre sendo absorvida ou refletida novamente. 

A radiação mundial tem uma média de, aproximadamente, 165 W/m², esse valor é 

mais do que 5 mil vezes a necessidade energética de que a humanidade precisa. A quantidade 

de radiação refletida, absorvida e transmitida, depende de alguns fatores atmosféricos, como a 
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umidade do ar, a nebulosidade e também, a distância percorrida pelos raios solares ao 

atravessarem a atmosfera (DIENSTMANN, 2009). 

De acordo com a ANEEL (2002), além dos fatores atmosféricos, a radiação solar 

incidente sobre a terra depende da latitude do local, da hora do dia e do dia do ano. Isso ocorre 

pelo fato da inclinação em que a terra realiza o movimento de rotação e de translação do eixo 

imaginário. Desta forma, a duração da luz solar, varia em algumas regiões e diferentes épocas 

do ano a partir das horas do dia. A variação é mais intensa em regiões polares e nos solstícios. 

Inversamente, próximo a linha do equador, ocorre uma variação maior durante os equinócios.  

A figura 2.4 mostra as estações do ano e o movimento da Terra ao redor do Sol. 

  

Figura 2.4 – Representação das estações do ano e do movimento da Terra em torno do Sol 

 
Fonte: ANEEL (2002). 

 

Catarino et al. (2015) conta que a energia que é absorvida pela atmosfera é em forma 

de luz visível e de luz ultravioleta, sendo esta, utilizada pelas plantas para a fotossíntese. O 

aumento da temperatura da superfície terrestre, dos oceanos e da atmosfera, se deve à 

radiação solar que recebem. O ar quente, proveniente da evaporação dos oceanos, causa a 

convecção atmosférica. Este ar, após chegar a certa altura, arrefece, e o vapor da água 

condensa-se, dando origem a nuvens, que mais tarde, geram precipitação sobre a superfície 

terrestre, formando assim, o ciclo da água. O calor que ficou concentrado da condensação da 

água, leva a formação de ventos mais fortes, ciclones e anticiclones. Já a fotossíntese gerada 

pelas plantas, transforma a energia solar em oxigênio e outros compostos minerais. 
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2.4.3.2 Radiação Solar no Brasil 

 

 O Brasil possui, durante todo o ano, um elevado potencial para a geração de energia 

solar, pelo fato de a maior parte do seu território estar localizada próxima da linha do 

Equador, fazendo com que não se tenha grandes variações na duração solar do dia (ANEEL, 

2002). 

 A figura 2.5 mostra a média anual de radiação solar global que incide no território 

brasileiro. 

 

Figura 2.5 – Média anual da radiação solar global incidente no território brasileiro 

 
Fonte: PEREIRA (2006). 

 

Segundo Pereira (2006), o Brasil apresenta médias anuais de radiação solar, 

relativamente alta e com boa uniformidade. O valor máximo de radiação ocorre no norte do 

Estado da Bahia, com 6,5 kWh/m
2
, por essa área apresentar um clima semi-árido, com baixa 

precipitação ao longo do ano de, aproximadamente, 300mm/ano, enquanto a menor radiação 

solar ocorre no litoral norte de Santa Catarina, com 4,25 kWh/m
2
, devido a ocorrência de 
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precipitação bem distribuída ao longo do ano. 

A radiação solar que incidente no Brasil é muito maior em relação à países que tem as 

maiores capacidades fotovoltaicas instaladas, como Alemanha, Itália e Espanha. Como 

comparação, o Estado do Paraná também possui índices de radiação solar maior que esses 

mesmos países (TIEPOLO, 2014). 

A Figura 2.6 mostra o Mapa de Radiação Solar no Estado do Paraná, sendo que, a 

escala de cores na parte superior representa os valores de radiação global e na parte inferior 

mostra os valores correspondentes de energia elétrica anual estimada, gerada por um sistema 

de 1kWp e com taxa de desempenho de 0,75. 

 

Figura 2.6 – Mapa de radiação solar no Estado do Paraná 

 
Fonte: TIEPOLO (2014). 

 

O mapa mostra os elevados valores de radiação total anual no Estado do Paraná, que 

ficam entre 1600 e 2200 kWh/m
2
. Enquanto os valores estimados de geração de energia 

elétrica ficam entre 1200 e 1650 kWh/ano (TIEPOLO, 2014). 

 



29 
 

2.4.3.3 Sistema Fotovoltaico 

 

Foi em 1839 que Edmond Becquerel observou o efeito fotovoltaico pela primeira vez, 

a partir de placas metálicas, de platina ou prata, que foram mergulhadas num eletrólito e 

passaram, quando expostas à luz, a produzir uma pequena diferença de potencial. Em 1877, os 

norte-americanos, W. G. Adams e R. E. Day, desenvolveram o primeiro mecanismo de 

produção de eletricidade sólido, pela exposição à luz a partir de propriedades foto condutoras 

do selénio (VALLÊRA; BRITO, 2006). 

Em Março de 1953 começou a história da primeira célula solar quando Calvin Fuller, 

um químico americano, desenvolveu um processo denominado dopagem, que introduzia 

impurezas em cristais de silício, de modo a controlar as suas propriedades elétricas. Assim, o 

químico produziu uma barra de silício dopado com uma pequena concentração de gálio, 

fazendo com que se tornasse um condutor com as cargas móveis positivas, sendo chamado de 

silício do tipo p. A partir dos estudos de Fuller, seu colega e físico Gerald Pearson, mergulhou 

em um banho quente de lítio a mesma barra de silício dopado, gerando assim uma região com 

elétrons livres, excedentes na superfície da barra, carregados com carga negativa, denominado 

silício do tipo n. Ao entrar em contato, o silício tipo n com o silício tipo p, formou a junção p-

n, surgindo um campo elétrico permanente. O físico verificou que a amostra, ao ser exposta à 

luz, produzia uma corrente elétrica. Assim, a partir do silício, foi produzida a primeira célula 

solar por Pearson (VALLÊRA; BRITO, 2006). 

O efeito fotovoltaico ocorre em materiais da natureza conhecidos como 

semicondutores, que tem como característica a presença de bandas de energia que permitem a 

presença de elétrons, denominada de banda de valência e de outra banda totalmente vazia, 

denominada de banda de condução. O semicondutor mais usado na fabricação é o silício, que 

se caracteriza por possuir quatro elétrons que se ligam aos vizinhos, formando assim, uma 

rede cristalina (CRESESB, 2006). 

Segundo Tiradentes (2007), as células fotovoltaicas fabricadas usando o silício, podem 

ser constituídas de cristais monocristalinos, cristais policristalinos ou cristais de silício 

amorfo. A célula de silício monocristalino é a mais usada e a que apresenta a maior eficiência. 

As células policristalinas exigem, para a preparação das células, um processo menos rigoroso. 

Elas apresentam um menor preço, porém, possuem uma menor eficiência. São utilizadas em 

sistemas fotovoltaicos de baixo custo o silício amorfo por apresentar um processo de 

fabricação barato, baixo consumo de energia na produção e fabricação de células com áreas 
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grandes, em contrapartida possuem uma eficiência baixa. 

Pelas características construtivas, os sistemas fotovoltaicos podem ser divididos em 

três grupos: sistemas interligados à rede, sistemas isolados e sistemas híbridos (CRESCEB, 

2006). 

 Sistemas isolados, ou sistemas off grid, são caracterizados pelo armazenamento de 

energia, por meio de baterias, para utilizar em aparelhos elétricos, ou pela energia 

gravitacional, para bombear água para tanques em sistemas de abastecimento. Além das 

baterias que servem para o armazenamento de energia, esse sistema possui um controlador de 

carga, para não haver danos na bateria por sobrecarga ou descarga. E para alimentar 

equipamentos de corrente alternada (CA), existe o inversor que converte para CA, já que a 

geração de energia feita pelos painéis é produzida em corrente contínua (CC) (CRESCEB, 

2006). 

 Os sistemas híbridos são sistemas que apresentam diversas fontes de geração de 

energia e são desconectados da rede da concessionária. Podem ser citados como exemplo: 

turbinas eólicas, módulos fotovoltaicos e geração à diesel. Esse sistema apresenta um inversor 

por trabalhar com cargas de corrente contínua (CRESCEB, 2006). 

 Na figura 2.7, observa-se um esquema, exemplificando a geração híbrida de energia. 

 

Figura 2.7 – Exemplo de sistema híbrido 

 
Fonte: CRESCEB (2006). 
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O sistema on grid, ou conectado à rede, apresenta vantagens para o consumidor, pois o 

fornecimento de energia é constante. Esse sistema não utiliza armazenamento, pois toda 

energia gerada é instantaneamente entregue à rede elétrica. A geração de energia, através dos 

painéis fotovoltaicos, representa uma fonte de energia adicional à energia da concessionária, 

sendo que, quando a geração for superior à demanda, o sistema injeta todo o excedente para a 

rede para ser consumida posteriormente e, quando a geração for inferior à demanda, a 

diferença é suprida normalmente pela rede da concessionária. É instalado um inversor entre o 

sistema fotovoltaico e o ponto de fornecimento da rede, que converte em energia alternada 

toda a energia gerada pelos módulos fotovoltaicos em corrente contínua, posteriormente 

injetando na rede da concessionária local (SOLARVOLT, 2015). 

A energia elétrica é gerada pelos módulos fotovoltaicos, passa pelo inversor, que 

transforma a corrente contínua em corrente alternada, e é injetada na unidade consumidora, 

conforme figura 2.8. (UNIVERSAL AUTOMAÇÕES, S/D). 

 

Figura 2.8 – Sistema fotovoltaico conectado á rede 

 
Fonte: UNIVERSAL AUTOMAÇÕES (S/D). Acesso em: 17 out. 2018. 
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Assim, ainda conforme a figura 2.8, a energia gerada pelos módulos alimentará todos 

os equipamentos ligados à rede, e se acaso essa potência gerada for superior a potência 

utilizada pelos equipamentos, o excedente de energia será injetado na rede. Logo, o sistema 

fotovoltaico trabalha com a rede de distribuição de energia elétrica, em paralelo, passando 

pelo medidor de energia, que deve ser bidirecional, ou seja, ele deve diferenciar a energia 

elétrica que entra pela rede de distribuição e a energia que os módulos injetam na rede 

(UNIVERSAL AUTOMAÇÕES, S/D).  

Os dispositivos fotovoltaicos podem ser divididos em células, arranjos ou módulos 

fotovoltaicos, sendo os arranjos constituídos por um conjunto de módulos, associados em 

série e ou em paralelo, de forma a se obter os níveis de corrente e tensão desejados, 

fornecendo uma única saída de corrente e tensão (PINHO; GALDINO, 2014). 

Segundo os mesmos autores, para fazer a conexão dos módulos fotovoltaicos em série, 

o terminal positivo de um módulo é conectado ao terminal negativo de outro, e assim por 

diante, fazendo com que as tensões sejam somadas e a corrente elétrica não seja alterada. A 

figura 2.9 mostra a conexão em série dos módulos. 

 

Figura 2.9 – Associação dos módulos fotovoltaicas em série 

 
Fonte: PINHO; GALDINO (2014). 

 

Já na associação dos módulos em paralelo, os terminais positivos dos mesmos são 

interligados entre si, assim como os terminais negativos. Com isso, as correntes elétricas são 

somadas, enquanto a tensão não altera (PINHO; GALDINO, 2014). A figura 2.10 mostra a 

conexão em paralelo dos módulos. 
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Figura 2.10 – Associação dos módulos fotovoltaicos em paralelo 

 
Fonte: PINHO; GALDINO (2014). 

 

Para gerar uma tensão de saída alta, os módulos fotovoltaicos são associados em série 

entre si, originando um conjunto chamado de string. Para não ultrapassar a faixa de tensão dos 

inversores e produzir uma corrente mais alta, as strings são associadas em paralelo entre si 

(BLOG SEVENIA, 2015). 

 

2.5 GERAÇÃO DISTRIBUÍDA 

 

Segundo Wright et al., (2009), a Geração Distribuída (GD) é um tipo de geração 

caracterizada por estar próxima do consumidor que não depende da tecnologia, potência e 

fonte de energia. O consumidor é alimentado, principalmente, pela energia gerada no local, e 

se mantém ligado em paralelo com a rede, aumentando a garantia de suprimento de energia. 

Pela proximidade do consumidor com a geração, a GD oferece vantagens ao setor 

elétrico como, a diminuição das perdas no transporte de energia elétrica e a diversificação das 

tecnologias usadas para produção de energia, fazendo com que a escolha da fonte possa ser 

feita em função da disponibilidade dos recursos energéticos locais. A utilização da GD é um 

incentivo ao uso de recursos renováveis, que podem contribuir na redução das emissões de 

gases de efeito estufa (BARBOSA; AZEVEDO, 2013). 

Após a edição da Resolução Normativa ANEEL 687, de 24 de novembro de 2015, que 

revisa a Resolução Normativa nº 482/2012, encontra-se em vigor desde 1º de março de 2016, 
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as novas regras do sistema de compensação de energia elétrica. A resolução permite a 

instalação de pequenos geradores (de painéis fotovoltaicos, microturbinas eólicas) na unidade 

do consumidor, com a finalidade de trocar energia com a distribuidora local, reduzindo assim, 

o valor da sua fatura de energia elétrica (ANEEL, 2017). 

A resolução autoriza o uso de qualquer fonte renovável conectada à rede de 

distribuição, sendo que, a central geradora que possui potência instalada até 75 quilowatts 

(KW) é chamada de microgeração distribuída. Enquanto que, a central geradora com potência 

acima de 75 KW e menor ou igual a 5 megawatts (MW), destes 3 MW para a fonte hídrica, é 

denominada minigeração distribuída. Quando houver excedente de geração de energia em 

determinado mês, o consumidor fica com créditos que podem ser utilizados nos meses 

seguintes, com prazo de até 60 meses e podem abater o consumo de outras unidades 

consumidoras do mesmo titular (ANEEL, 2017). 

 

2.6 TARIFAÇÃO E TRIBUTOS DA ENERGIA ELÉTRICA 

 

A tarifa de energia é definida com o preço cobrado por unidade de energia (R$/kWh), 

sendo seu preço formado pelos custos, desde a geração até chegar ao consumidor, e devem ser 

suficientes para arcar com os custos de expansão e operação dos elementos que compõem o 

sistema elétrico (ABRADEE, 2015). 

Segundo o mesmo autor, por se tratar de um bem essencial, o custo da energia não é 

pago somente pelo consumo, mas também pela sua disponibilidade a qualquer horário, 

cobrindo os investimentos realizados na rede e em sua operação que resultam em índices 

baixos de falhas e pequenos tempos de concertos. 

Os custos para gerar energia elétrica dependem das usinas utilizadas, sendo que, no 

Brasil, a energia é predominantemente gerada pelas usinas hidrelétricas que dependem das 

chuvas e do nível de água nos reservatórios. Assim, quando há pouca chuva e, 

consequentemente, pouca água armazenada, são utilizadas as usinas termelétricas para poupar 

água dos reservatórios. Pelo fato de as usinas termelétricas serem movidas a combustíveis 

como carvão, gás natural, diesel e óleo combustível, o custo de geração aumenta. Em 

contrapartida, quando há bastante água armazenada, as termelétricas não são utilizadas e o 

custo de geração é menor (ANEEL, 2017). 

Além dos custos com geração, transmissão e distribuição, a tarifa de energia engloba 

custos relacionados às perdas de energia, tributos, impostos, encargos. Exemplos de tributos 
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são: PIS/PASEP, COFINS e ICMS, sendo que o ICMS varia em cada Estado, podendo 

compor mais de 30% da conta de luz (ABRADEE, 2015). A figura 2.11 mostra os processos 

que definem o preço da tarifa. 

 

Figura 2.11 – Processos para definição do preço da tarifa 

 
Fonte: ABRADEE, 2015. 

 

Para refletir os variáveis custos da geração de energia elétrica, em 2015 foram criadas 

as bandeiras tarifárias, que apresentam as modalidades verde, amarela e vermelha e dependem 

das condições de geração. A bandeira verde, é quando os níveis dos reservatórios estão altos, 

estando em condições favoráveis para geração de energia, assim, a tarifa não sofre acréscimo. 

A bandeira amarela, é quando as condições de geração estão menos favoráveis, aumentando 

R$ 0,01 para cada kWh consumidos. A bandeira vermelha é dividida em 2 patamares: o 

patamar 1, quando as condições estão mais críticas, ou seja, os reservatórios das hidrelétricas 

estão abaixo. Assim, a tarifa tem um acréscimo de R$ 0,03 para cada kWh consumidos. Já no 

patamar 2 são condições ainda mais críticas, fazendo com que a tarifa sofra um acréscimo de 

R$ 0,05 para cada kWh consumido (ANEEL, 2017).  

As tarifas de energia são divididas em dois grupos, Grupo A e Grupo B, em função do 

fornecimento por nível de tensão dos consumidores finais como, indústrias, comércio, 

residências, iluminação pública, propriedades rurais. O grupo A são os consumidores, 

alimentados em tensão igual ou superior a 2,3kV ou atendidos no subterrâneo, em tensão 

secundária, pela tarifa binômia, sendo subdivididas em A1, A2, A3, A3a, A4 e AS. O grupo B 

é destinado a consumidores alimentados em tensão inferior a 2,3kV e tarifa monômia, sendo 

subdivididas em, B1 para consumidores residenciais e residenciais de baixa renda, B2 para 

rurais, cooperativa de eletrificação rural e serviço público de irrigação, B3 para demais classes 

e B4 para iluminação pública (COPEL, 2018.b).  
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A Resoluçao Normativa nº 414/2010 e, posteriormente, a Resolução Normativa nº 

482/2012, ambas da ANEEL, mostram que a tarifa não pode ser zerada pelo custo de 

disponibilidade da rede, que é o valor mínimo cobrado pela concessionária de energia elétrica, 

com o intuito de custear as despesas para manter a energia disponível ao consumidor. Para os 

consumidores do grupo B, atendidos em baixa tensão, o custo é de 30 kWh, se for 

monofásico, 50 kWh para bifásico e 100 kWh para trifásico. Já, os consumidores do grupo A, 

que são alimentados em alta tensão, o valor a ser pago, como taxa de disponibilidade, será 

igual à demanda contratada, esta será faturada normalmente (ANEEL, 2015). 

 

2.6.1 Tarifa Rural 

 

A tarifa rural é reduzida para unidades consumidoras que desenvolvam atividades 

como, agropecuária rural, cooperativa de eletrificação rural, residencial rural, serviço público 

de irrigação, agroindustrial, entre outros (COPEL, 2018.a). 

Há alguns fatores a serem levados em conta na exploração de atividade econômica do 

setor rural agropecuário para o ICMS sobre o consumo de energia elétrica ser diferido, que 

seria uma substituição tributária, ou adiamento do pagamento do imposto. Como a unidade 

consumidora está fora da área urbana, que a energia elétrica seja consumida na atividade 

agropecuária e o titular esteja inscrito no Cadastro de Produtor Rural do Paraná – CAD/PRO 

(COPEL, 2018). 

Foi criado em 2010 no Estado do Paraná, o Programa Tarifa Rural Noturna (TRN) da 

Copel, para atender consumidores rurais como, agricultores, suinocultores, avicultores, e 

outras atividades rurais que são atendidas em baixa tensão, além de cooperativas de 

eletrificação rural que tem disjuntor menor ou igual a 200 ampéres (SCHACHT, 2017). 

Segundo Schacht (2017), a TRN oferece desconto de 60% em relação à tarifa rural na 

energia consumida entre as 21h30 e 6h, incluído finais de semana e feriados. O programa 

atende aproximadamente 11 mil propriedades rurais. 

 

2.7 MÉTODOS CONVENCIONAIS DE RETORNO 

 

Waltaba (2007) mostra a existência de vários métodos para avaliação de 

investimentos e tomada de decisão, com o intuito de aceitar ou não algum investimento. 
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Destacam-se alguns métodos como o payback, payback descontado, valor presente líquido e 

taxa interna de retorno. 

 

2.7.1 Payback Simples 

 

O payback tem a finalidade de calcular o período que terá retorno um investimento 

realizado, onde o tempo de retorno calculado a partir do investimento inicial até a igualdade 

deste valor, a partir dos rendimentos acumulados (MESQUITA, 2016). 

Segundo Prates (2016), o payback simples é determinado como o número de períodos, 

sejam semanas, meses ou anos, que um investimento inicial demora a ser recuperado. É o 

método que analisa a viabilidade de um investimento de forma mais simples. Os períodos de 

um projeto são calculados a partir da soma dos fluxos de caixa, que são as entradas e saídas de 

recursos financeiros, obtidos até igualar o valor do investimento inicial. 

O mesmo autor cita que o método tem como vantagem a rapidez e simplicidade, 

porém, em contrapartida, apresente desvantagens de não considerar os fluxos de caixa após o 

período de retorno e o valor do dinheiro no tempo. 

 

2.7.2 Payback Descontado 

 

Segundo Wantroba (2007), ao contrário do payback simples, o payback descontado 

leva em consideração o valor temporal do dinheiro, pois o mesmo se desvaloriza com o passar 

do tempo, sendo que, no futuro, o dinheiro não valerá o mesmo que vale hoje em dia. O 

payback descontado é calculado pelos fluxos de caixa descontados pelo custo de capital do 

projeto. Os fluxos de caixas são expressos em valores presentes, utilizando assim, a fórmula 

do valor presente (VP), a juros compostos. 

 

Equação 2.1 – Cálculo do payback descontado 

 

(2.1) 

 

 

Onde “VP” é o valor presente, “VF” é o valor futuro, “k” é a taxa de juros e o “n” é o 

número de períodos que o investimento será quitado (WANTROBA, 2007). 
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PRATES (2016) afirma que o payback descontado continua prático e claro como o 

payback simples, e consegue resolver a questão do valor do dinheiro no tempo a ser 

considerado. Em contrapartida, ainda não leva em conta os fluxos de caixa posterior ao 

período de payback.  
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

O presente trabalho visa a geração de energia elétrica a partir da implantação de um 

projeto de energia fotovoltaica, com a utilização da energia solar como fonte geradora de 

energia e a realização de um estudo de viabilidade econômica e ambiental do projeto.  

Foi realizado um levantamento da incidência da radiação solar sobre a propriedade e, 

posteriormente, o levantamento do consumo de energia elétrica pelo período de 12 meses, 

para então fazer o dimensionamento do projeto fotovoltaico, a fim de determinar a 

composição da usina solar que irá suprir as necessidades energéticas das unidades 

consumidoras. 

Após ser realizado o dimensionamento do projeto fotovoltaico, foram realizados os 

cálculos para determinar o tempo para obter o payback e verificar se a implantação do projeto 

é viável, economicamente e ambientalmente, ou não. 

 

3.1 PROPRIEDADE RURAL 

  

A propriedade rural está localizada na comunidade Colônia Melissa, no município de 

Cascavel, no Estado do Paraná, com as coordenadas geográficas definidas por -24º50' de 

latitude e -53º26' de longitude. A figura 3.1 mostra a propriedade. 

 

Figura 3.1 – Localização da propriedade rural que será realizado o estudo 

 
Fonte: Google Maps. Acesso em: 30 mai. 2018. 
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A propriedade possui três aviários, sendo o primeiro denominado de aviário 1, que 

possui 133 metros de comprimento por 12 metros de largura, totalizando 1596m
2
 de área e 

alojando aproximadamente 20000 aves. O segundo, denominado de aviário 2, possui as 

mesmas medidas de 133 metros de comprimento por 12 metros de largura, com total de 1596 

m
2
 de área, e também aloja aproximadamente 20000 aves. Já o terceiro aviário, denominado 

de aviário 3, tem 150 metros de comprimento por 16 metros de largura, totalizando 2400 m
2
 e 

aloja aproximadamente 32000 aves. 

A rede que atende a propriedade é monofásica. Cada aviário possui uma entrada de 

serviço, resultando em três Unidades Consumidoras (UCs) distintas. A UC do aviário 1 é 

atendido em monofásico rural, do aviário 2 também é atendido em monofásico rural e do 

aviário 3 é atendido em bifásico. As figuras 3.2, 3.3 e 3.4 mostram os aviários. 

 

Figura 3.2 – Aviário 1 

 
Fonte: Autor (2018). 
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Figura 3.3 – Aviário 3 

 
Fonte: Autor (2018). 

 

Figura 3.4 – Telhado para instalação dos módulos fotovoltaicos 

Fonte: Autor (2018). 
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3.2 CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA 

 

O levantamento do consumo de energia elétrica da propriedade foi feito a partir das 

tarifas de energia da concessionária COPEL S.A. – Companhia Paranaense de Energia, no 

período de 12 meses, que compreende do mês de junho de 2017 ao mês de maio de 2018. Os 

valores estão apresentados na tarifa de energia nos anexos D, E e F. Assim, é possível fazer o 

levantamento do consumo anual e a média mensal para realizar o dimensionamento do 

sistema fotovoltaico. 

 

3.3 DIMENSIONAMENTO 

 

Foi utilizado para o dimensionamento fotovoltaico, o simulador PVsyst® versão 6.7.5, 

disponível no site <http://www.pvsyst.com/en/>. Este simulador é utilizado para contribuir no 

dimensionamento de projetos de sistemas fotovoltaicos, apresentando desde o pré-

dimensionamento até os cálculos, simulações e relatórios. Nos relatórios é possível 

dimensionar a perda de produção por diversos fatores que influenciam na eficiência do 

sistema como, a latitude e longitude, orientação e inclinação dos painéis, perdas por 

temperatura, possíveis sombreamentos, dentre outros. E no relatório final, é apresentada a 

quantidade de energia gerada pela usina. No simulador PVsyst® 6.7.5, tem disponível o 

software METEONORM®, que forneceu os dados de radiação solar e temperatura a partir da 

latitude e longitude informados.  

A partir do Sistema de Compensação de Energia Elétrica, vigente na Resolução 

Normativa nº 482/2012, pode ser realizada a implantação do sistema fotovoltaico em apenas 

um aviário para atender todo o consumo energético da propriedade e compensar nos demais 

aviários. Porém, a Norma Técnica Copel (NTC) 901100 – Fornecimento em tensão secundária 

de distribuição, restringe a potência que cada UC pode gerar, em função do disjuntor geral 

existente.  Os aviários 1 e 2 possuem um disjuntor geral de 100 Ampéres, estando 

classificados na categoria 25, segundo o anexo G, e pode gerar até 25 kWp, enquanto o 

aviário 3 possui um disjuntor geral de 200 Ampères que está classificado na categoria 48 e 

pode gerar até 50 kWp. Foi realizado assim o dimensionamento para cada unidade 

consumidora separadamente, já que cada aviário possui uma entrada de serviço. 

O dimensionamento do projeto fotovoltaico foi realizado para dois cenários diferentes. O 

primeiro, para suprir 100% do consumo de energia e o segundo, para suprir o consumo de 

http://www.pvsyst.com/en/
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uma das tarifas ou 64% do consumo, pois o consumo de energia da propriedade rural é 

dividido em tarifa rural, que vai ser objeto de estudo para o dimensionamento, e a tarifa rural 

noturna que é um programa que concede descontos na tarifa de energia no período noturno. O 

percentual de 64% foi definido pela razão do consumo diurno pelo consumo total. 

Com o intuito de maximizar a produção de energia elétrica, os painéis fotovoltaicos 

devem ser instalados com orientação para o norte geográfico. Pelo fato dos aviários serem 

construídos no eixo leste/oeste e, logo, possuírem telhados em duas abas voltadas para o norte 

e o sul, foi utilizado para o dimensionamento somente as áreas do telhado voltadas para o 

norte. 

 

3.4 RETORNO DO INVESTIMENTO 

 

Para verificar o retorno do investimento foi feita a viabilidade econômica a partir do 

método de payback descontado. O valor presente para a realização dos cálculos foi 

determinado pelo orçamento realizado na empresa BioWatts Energia Solar, conforme os 

anexos A, B e C. 

Foram levantados os valores das tarifas de energia elétrica, além dos reajustes que 

ocorrerão nas tarifas com o decorrer do tempo, e das taxas de investimento, com o intuito de 

fazer as correções necessárias dos valores no período proposto.  
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4 RESULTADOS  

 

 Neste capítulo são apresentados os dimensionamentos da planta fotovoltaica para cada 

aviário da propriedade rural, bem como, a quantidade e potência dos módulos e inversores 

que irão compor o sistema. Os dimensionamentos foram divididos em dois cenários, o 

primeiro, para suprir 100% do consumo de energia elétrica dos aviários e o segundo cenário 

para suprir apenas uma das tarifas, conforme ilustrada na figura 4.1, ou aproximadamente 

64% do consumo de energia.  

 

Figura 4.1 – Tarifa Rural 

  
Fonte: COPEL (2018.c). 

 

 O segundo cenário do dimensionamento foi realizado, não levando em consideração a 

tarifa rural noturna, que está exposta na figura 4.2. 

 

Figura 4.2 – Tarifa rural noturna 

 
Fonte: COPEL (2018.d). 

 

 A tarifa rural noturna é um programa que beneficia os avicultores com 60% de 

desconto em relação a tarifa rural no período das 21h30 até 6h. 
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4.1 DIMENSIONAMENTO TOTAL 

 

O consumo de energia elétrica total da propriedade rural está representado na tabela 

4.1, dividido o consumo para cada aviário, bem como a média mensal e o consumo anual, 

compreendido entre o mês de junho de 2017 até o mês de maio de 2018. O primeiro 

dimensionamento foi feito para suprir 100% do consumo de energia da propriedade. 

 

Tabela 4.1 – Consumo de energia elétrica total da propriedade 

Consumo kWh.mês
-1

 

Mês/Ano Aviário 1 Aviário 2 Aviário 3 

jun/17 2882 3251 4356 

jul/17 2313 2653 4943 

ago/17 1821 2045 3235 

set/17 1730 2166 2271 

out/17 3574 4114 5731 

nov/17 2231 2575 3235 

dez/17 2779 3153 4406 

jan/18 2551 2802 4389 

fev/18 5612 6026 9191 

mar/18 658 574 1453 

abr/18 2284 2477 3023 

mai/18 4023 4512 7034 

Média mensal 2705 3029 4439 

Consumo anual 32458 36348 53267 

Consumo total 122073 

Fonte: Autor (2018). 

 

Conforme a tabela 4.1, o consumo anual de energia elétrica da propriedade foi de 

122073 kWh/ano. Os aviários 1 e 2 possuem um consumo parecido, de 32458 e 36348 kWh, 

respectivamente, por serem do mesmo tamanho e, consequentemente, possuírem, 

praticamente, os mesmos equipamentos. O fato de o aviário 2 ter um consumo um pouco 

maior, se deve ao fato de possuir uma bomba de poço artesiano que leva água para os demais 

aviários. Já o aviário 3 possui um maior consumo, de 53267 kWh, por ser maior e possuir 

mais equipamentos para iluminação, aquecimento e resfriamento.  

A variação da quantidade de kWh consumidos durante os meses, se deve ao fato de os 
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aviários abrigarem os frangos durante 45 a 50 dias em média e, ficando aproximadamente de 

10 a 15 dias sem aves. Assim, em alguns meses os equipamentos funcionam durante todo o 

mês, enquanto em outros não são utilizados todos os dias. 

O início do dimensionamento se deu com a utilização das coordenadas geográficas da 

propriedade a fim de descobrir a radiação solar incidente sobre a mesma, a partir do software 

METEONORM®, que está disponível no software PVsyst®. A figura 4.3 mostra a radiação 

média.  

 

Figura 4.3 – Radiação solar da propriedade 

 
Fonte: METEONORM®, (2018). 

 

Segundo o software METEONORM®, a radiação solar média que incidente sobre a 

propriedade é de 4,79 kWh/m
2
.dia,

 
com destaque para os meses de janeiro, novembro e 

dezembro que registram os maiores índices de radiação. 

O passo seguinte para o dimensionamento foi a escolha da inclinação dos painéis, 

onde segundo Villalva (2012), para se obter a maior incidência de irradiação solar a inclinação 
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dos painéis depende da latitude do local. A figura 4.4 mostra a inclinação dos painéis para 

cada caso.  

 

Figura 4.4 – Inclinação dos painéis a partir da latitude 

 
Fonte: Villalva (2012). 

 

 Como a propriedade tem a latitude de 24º 50`, que se encontra na faixa entre 21º a 30º, 

a inclinação recomendada é a latitude com o acréscimo de 5º. Assim, a inclinação para a 

instalação dos módulos fotovoltaicos foi arredondada para 30º, conforme mostra a figura 4.5. 

 

Figura 4.5 – Inclinação escolhida dos módulos 

 
Fonte: PVsyst® (2018). 
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Após a descoberta da irradiação solar e da inclinação das placas fotovoltaicas, o 

software PVsyst® permite realizar um pré-dimensionamento. O sistema permite escolher 

entre três opções, conforme a figura 4.6. A primeira opção é pela área disponível para 

instalação das placas, a segunda pela potência nominal do projeto e a terceira pelo consumo 

de energia elétrica anual. A opção escolhida para o pré-dimensionamento foi a terceira, 

através do consumo anual de energia elétrica gastos pelos aviários. 

 

Figura 4.6 – Pré-dimensionamento do projeto fotovoltaico 

 
Fonte: PVsyst® (2018). 

 

  A partir do consumo anual de energia, da radiação solar e do rendimento do sistema, 

que normalmente fica próximo de 80%, pois existem perdas com cabos, sombreamento, 

temperatura, sujeira, o software PVsyst® calcula a potência nominal que será necessária para 

suprir a demanda energética. A figura 4.7 mostra o resultado. 
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Figura 4.7 – Pré-dimensionamento do aviário 1 

 Fonte: PVsyst® (2018). 
  

 A partir do pré-dimensionamento que o sistema realiza, deu-se início ao 

dimensionamento de cada aviário, separadamente. 

 

4.1.1 Aviário 1 

 

O pré-dimensionamento do aviário 1 se deu a partir do consumo anual de 32458 kWh, 

resultando em uma potência nominal pico de 20,2 kWp. O próximo passo foi a partir da 

potência nominal, escolher a quantidade, potência e marca dos módulos fotovoltaicos e 

inversores que compõem a planta fotovoltaica, bem como, a quantidade de painéis que ficarão 

em série e strings que o sistema terá. A figura 4.8 mostra a composição da planta fotovoltaica 

do aviário 1. 
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Figura 4.8 – Planta fotovoltaica do aviário 1 

 
Fonte: PVsyst® (2018). 

 

 Os módulos fotovoltaicos escolhidos foram da marca Jinko Solar de 340 Wp, pelo fato 

de ser a marca que a mesma empresa que forneceu o orçamento trabalha. A marca de 

inversores usados pela empresa não consta no banco de dados do software, assim foi 

escolhida a marca ABB, por ser conhecida.  

 Por mais que tenha sido informada a potência nominal, em função dos arranjos 

necessários dos painéis em série e das strings, o sistema reorganiza o sistema para o mais 

próximo possível. No caso, foi informado a potência de 20,2 kWp, porém, a potência final do 

sistema foi de 21,8 kWp, com a instalação de 64 módulos fotovoltaicos de 340Wp, divididos 

em 8 strings com 8 módulos em série cada. A área ocupada pelos módulos será de 124 m
2
. 

Foram escolhidos 4 inversores de 5kW, resultado em 20kW e que operam na tensão de 90-

580V. A produção do sistema foi de 33.59 MWh/ano, um pouco mais do que os 32.45 
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MWh/ano consumidos pelo aviário 1. Logo, o excedente de energia gerada foi injetado na 

rede. 

A divisão do sistema em strings é feita para o sistema não trabalhar fora da faixa de 

tensão do inversor, pois a tensão aumenta com a associação dos módulos em série. A Figura 

4.9 mostra que a produção não ficará fora da faixa do inversor. 

 

Figura 4.9 – Faixa de potência do inversor do aviário 1 

 
Fonte: PVsyst® (2018) 

 

Mesmo que a potência instalada de 20 kW dos inversores seja menor que a potência de 

21,8 kWp dos módulos, o sistema não ficará subdimensionado, respeitando a faixa de 

potência do inversor. 
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4.1.2 Aviário 2 

 

Como o consumo de energia do aviário 2, que foi de 36348 kWh/ano, é parecido com 

o consumo do aviário 1, que foi de 32458 kWh/ano, foi utilizado o mesmo dimensionamento 

para ambos. A partir da utilização do pré-dimensionamento do PVsyst®, em função do 

consumo anual de energia, a potência nominal do sistema foi de 22,6 kWp.  

Assim, foi usado o mesmo dimensionamento do aviário 1, de 21,8 kWp com a 

instalação de 64 módulos fotovoltaicos de 340 Wp, 4 inversores de 5 kW, resultado em 20 kW 

e área ocupada pelos módulos de 124 m
2
. A geração do sistema de 33.59 MWh/ano é um 

pouco menor do que os 36.34 MWh/ano, gastos pelo aviário. Porém, como o sistema do 

aviário 1 gera excedentes para a rede, eles se equivalem, e, pelas unidades consumidoras 

estarem vinculadas ao mesmo titular, pode ser feito o sistema de compensação proposto pela 

Resolução Normativa ANEEL 687. 

 

4.1.3 Aviário 3 

 

Para o dimensionamento do aviário 3 foram executados os mesmos passos no 

simulador PVsyst®, aproveitando a radiação solar e a inclinação dos módulos de 30º. A partir 

do consumo anual de energia elétrica de 53267 kWh, foi realizado um pré-dimensionamento 

que resultou em uma potência nominal de 33,1 kWp para suprir a demanda energética. Com a 

potência nominal do sistema definida, foram escolhidos: marca, quantidade, potência dos 

módulos fotovoltaicos e inversores, além dos arranjos necessários para os módulos. A figura 

4.10 mostra a composição da planta fotovoltaica. 
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Figura 4.10 – Planta fotovoltaica do aviário 3 

 
Fonte: PVsyst® (2018). 

 

 Os módulos continuam sendo da marca Jinko Solar e os inversores da marca ABB. O 

software se aproxima ao máximo da potência nominal estabelecida, divergindo, devido aos 

arranjos necessários do sistema, como número de strings e módulos em série, necessários em 

função da potência dos módulos e inversores. 

A partir do dimensionamento, chegou-se a uma potência de 34 kWp, sendo necessários 

100 módulos fotovoltaicos de 340 Wp, divididos em 10 strings com 10 módulos associados 

em série e ocupando uma área de aproximadamente 194 m
2
. Foram utilizados 5 inversores de 

6 kW, resultando em 30 kW. Pelos resultados obtidos a geração do sistema foi de 52.9 

MWh/ano, se aproximando dos 53.26 MWh/ano, consumidos pelo aviário no período de 

tempo estudado. 

Para o inversor não trabalhar fora da faixa de tensão, o sistema é dividido nas 10 

strings, pois com a associação dos módulos em série a tensão aumenta.  Conforme a figura 



54 
 

4.11, o sistema não ficará subdimensionado, ficando dentro da faixa do inversor, por mais que 

a potência de 30 kW dos inversores seja menor que a potência de 34 kW dos módulos 

fotovoltaicos.  

 

Figura 4.11 – Faixa de potência do inversor do aviário 3 

 
Fonte: PVsyst® (2018). 

 

A tabela 4.2 a seguir, exemplifica a composição da planta fotovoltaica total, a partir do 

dimensionamento de cada aviário. 

 

Tabela 4.2 – Dimensionamento total 

  

Pré 

Dimensionamento 

(kWp) 

Dimensionamento 

Pvsyst (kWp) 

Potência 

Inversor 

(kW) 

Quantidade 

de módulos 

Potência 

Gerada 

(MWh/ano) 

Aviário 1 20,2 21,8 20 64 33.59 

Aviário 2 22,6 21,8 20 64 33.59 

Aviário 3 33,1 34 30 100 52.9  

Total  75,9 77,6  70 228 120.08 

Fonte: Autor (2018). 
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 A tabela 4.2 mostra que a potência total para atender a demanda da propriedade foi de 

77,6 kWp, com a instalação de 228 módulos fotovoltaicos de 340 Wp. 

 

4.2 DIMENSIONAMENTO PARCIAL 

 

O consumo de energia elétrica parcial da propriedade rural, que consiste no consumo 

de apenas uma tarifa, está representado na tabela 4.3, dividido o consumo para cada aviário, 

bem como a média mensal e o consumo anual, compreendido entre o mês de junho de 2017 

até o mês de maio de 2018.  

 

Tabela 4.3 – Consumo de energia elétrica da tarifa rural 

Consumo kWh.mês
-1

 

Mês/Ano Aviário 1 Aviário 2 Aviário 3 

jun/17 1846 2149 2653 

jul/17 1469 1645 3014 

ago/17 1176 1349 2054 

set/17 995 1338 1229 

out/17 2353 2751 3503 

nov/17 1513 1797 2004 

dez/17 1781 2086 2690 

jan/18 1602 1851 2719 

fev/18 3693 4111 5908 

mar/18 413 402 935 

abr/18 1527 1743 1993 

mai/18 2604 3074 4520 

Média mensal 1748 2025 2768 

Consumo anual 20972 24296 33222 

Consumo total 78490 

Fonte: Autor (2018). 

 

Segundo as tabelas 4.1 – Consumo de energia elétrica da propriedade e 4.3 – Consumo 

de energia elétrica da tarifa rural, o consumo de energia elétrica da tarifa rural de 78490 

kWh/ano corresponde á aproximadamente 64% do consumo total da propriedade de 122073 

kWh/ano. Assim foi feito o dimensionamento parcial dos aviários. 
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4.2.1 Aviário 1 

 

O dimensionamento parcial do aviário 1 seguiu os mesmos passos dos 

dimensionamentos anteriores no software PVsyst® e usou o mesmo parâmetro de radiação 

solar e inclinação dos módulos de 30º. O pré-dimensionamento foi realizado a partir do 

consumo anual de energia elétrica, que foi de 20972 kWh e resultou em uma potência 

nominal de 13 kWp. Posteriormente, foi escolhida a quantidade, potência e marca dos 

módulos e inversores que irão compor a planta fotovoltaica, conforme a figura 4.12. 

 

Figura 4.12 – Planta fotovoltaica parcial do aviário 1 

 
Fonte: PVsyst® (2018). 

 

Partindo do pré-dimensionamento e, em função dos arranjos necessários, o sistema 

chegou a uma potência de 14,3 kWp. A planta fotovoltaica foi composta por 42 módulos 
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fotovoltaicos de 340 Wp da marca Jinko Solar, divididos em 6 strings com 7 módulos em 

série cada, resultando em uma área total para instalação de 81 m
2
. Além disso, foram 

utilizados 3 inversores de 4,2 kW da marca ABB, com um total de 12,6 kW de potência. A 

partir dos resultados colhidos do software, a geração do sistema foi de 22.08 MWh/ano, mais 

do que os 20.97 MWh/ano de energia consumidos pelo aviário, sendo o excedente injetado na 

rede. 

 Por mais que a potência dos inversores de 12,6 kW seja menor que a potência dos 

módulos fotovoltaicos de 14,3 kWp, o sistema não ficará subdimensionado.  

 

Figura 4.13 – Faixa de potência do aviário 1 parcial 

 
Fonte: PVsyst® (2018). 

 

Conforme a figura 4.13, a partir dos arranjos necessários os valores da corrente e 

tensão ficaram dentro da faixa do inversor. 
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4.2.2 Aviário 2 

 

Para o dimensionamento parcial do aviário 2 foi usado o mesmo princípio anterior, 

pelo fato do consumo de energia dos aviários serem parecidos, sendo que o consumo do 

aviário 2, foi de 24296 kWh/ano, enquanto do aviário 1, foi de 20972 kWh/ano. Assim, foi 

utilizado o mesmo dimensionamento para o aviário parcial 2 e a partir do consumo anual de 

energia, o pré-dimensionamento realizado pelo PVsyst® foi de 15,1 kWp.  

 A planta fotovoltaica foi formada por 42 módulos fotovoltaicos de 340 Wp da marca 

Jinko Solar, resultando em uma potência nominal de 14,3 kWp. Foram necessários 3 

inversores de 4,2 kW da marca ABB, totalizando 12,6 kW de potência. Em função dos 

arranjos necessários, o sistema foi dividido em 6 strings compostas por 7 módulos em série, 

totalizando uma área necessária para instalação dos módulos de 81 m
2
.  

 Como o gasto de energia elétrica anual foi de 24.29 MWh/ano e o sistema gerando 

22.08 MWh/ano, não seria possível suprir 100% do consumo do aviário 2. Porém, a partir do 

sistema de compensação proposto pela Resolução Normativa ANEEL 687, o excedente que 

foi injetado na rede pelo aviário 1 seria usado para suprir o restante do consumo do aviário 2, 

pelo fato de ambas as tarifas estarem cadastradas pelo mesmo titular. 

  

4.2.3 Aviário 3 

 

O pré-dimensionamento parcial do aviário 3 seguiu o parâmetro de inclinação de 30º 

dos módulos e teve como referência o consumo anual de energia de 33222 kWh, e, através do 

software PVsyst® definiu a potência de 20,6 kWp necessária para suprir o consumo 

energético. A partir da potência definida foi decidida a planta fotovoltaica com a escolha dos 

módulos fotovoltaicos e inversores, conforme a figura 4.14. 
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Figura 4.14 – Planta fotovoltaica parcial do aviário 3 

 
Fonte: PVsyst® (2018). 

 

A potência nominal do sistema, buscando ficar o mais próximo do pré-

dimensionamento, foi de 21,8 kWp. A planta fotovoltaica constituiu de 64 módulos 

fotovoltaicos da marca Jinko Solar de 340 Wp, sendo necessários 124 m
2
 para a instalação 

dos módulos. Foram utilizados 4 inversores de 5 kW, totalizando uma potência de 20 kW. A 

geração de energia do sistema de 33.59 MWh atende o consumo do aviário de 33.22 MWh e 

sobra excedente que é injetada na rede. 

O sistema ficou dentro da faixa de tensão estabelecida do inversor, sendo necessário 

dividir o sistema em 8 strings com 8 módulos em série, pois a tensão aumenta com a 

associação dos módulos em série. A potência dos inversores de 20 kW, menor que a potência 

de 21,8 kWp dos módulos, não faz com que o sistema fique subdimensionado, conforme a 

figura 4.15. 
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Figura 4.15 – Faixa de potência do aviário 3 parcial 

 
Fonte: PVsyst® (2018). 

 

 A tabela 4.4 a seguir, resume a composição da usina fotovoltaica dimensionada 

anteriormente. 

 

Tabela 4.4 – Dimensionamento parcial 

  

Pré 

Dimensionamento 

(kWp) 

Dimensionamento 

Pvsyst (kWp) 

Potência 

Inversor 

(kW) 

Quantidade 

de módulos 

Potência 

Gerada 

(MWh/ano) 

Aviário 1 13 14,3 12,6 42 22.08 

Aviário 2 15,1 14,3 12,6 42 22.08 

Aviário 3 20,6 21,8 20 64 33.59  

Total  48,7 50,4  45,2 148 77.75 

Fonte: Autor (2018). 
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Para a composição total da usina fotovoltaica, conforme a tabela 4.4, foi necessário a 

instalação de 148 módulos fotovoltaicos de 340 Wp, resultando em uma potência de 50,4 

kWp. 

 

4.3 CÁLCULO PARA RETORNO DO INVESTIMENTO 

 

Neste tópico foi calculado o retorno do investimento, através do método do payback 

descontado, para a instalação da usina fotovoltaica na propriedade rural. Foram realizadas 

duas situações, o retorno para suprir o consumo de energia elétrica total e para suprir o 

consumo parcial da propriedade. 

Segundo Castro (2018), o aumento da tarifa de energia elétrica, cobrado pela 

Distribuidora de energia COPEL entre os anos de 2013 e 2017, foi de 13,99% ao ano. 

A taxa de atratividade, que é o retorno mínimo esperado de um investimento, usada, 

foi a Taxa Selic, que é uma taxa básica de juros da economia brasileira, e em novembro de 

2018 estava em 6,4% ao ano.  

 

4.3.1  Retorno do Dimensionamento Total 

 

Para o dimensionamento total da propriedade foi utilizado o orçamento realizado pela 

empresa BioWatts, que está nos anexos A, B e C, para determinar o fluxo de caixa, conforme 

a tabela 4.5.  

 

Tabela 4.5 – Orçamento do dimensionamento total 

Orçamento (R$) 

Aviário 1 113.925,74 

Aviário 2 113.925,74 

Aviário 3 149.313,78 

Total 377.165,26 

Fonte: Autor (2018). 
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 Segundo a tabela 4.5, para a instalação da usina fotovoltaica a fim de suprir o consumo 

total de energia elétrica da propriedade, o investimento será de R$ 377.165,26. 

 O retorno financeiro inicial foi feito a partir das tarifas de energia elétrica da 

propriedade no período de estudo, de junho de 2017 á Maio de 2018, conforme a tabela 4.6. 

 

Tabela 4.6 – Conta de energia elétrica total da propriedade 

Preço das Tarifas (R$) 

Mês/Ano Aviário 1 Aviário 2 Aviário 3 

jun/17 700,59 802,69 1.033,41 

jul/17 574,12 650,92 1.203,08 

ago/17 477,07 541,43 840,52 

set/17 432,04 559,48 551,64 

out/17 958,13 1.111,50 1.481,79 

nov/17 611,72 716,41 848,33 

dez/17 740,87 853,89 1.147,38 

jan/18 672,95 757,78 1.150,23 

fev/18 1.499,61 1.639,59 2.427,66 

mar/18 168,42 155,17 376,50 

abr/18 593,97 661,11 780,70 

mai/18 998,09 1.155,02 1.725,75 

Total por aviário 8.427,58 9.604,99 13.566,99 

Total ano 31.599,56 

Fonte: Autor (2018). 

 

 Segundo a tabela 4.6, a economia anual de energia elétrica que a propriedade teria com 

a instalação do sistema fotovoltaico seria de R$ 31.599,56. 

 A partir das taxas e valores encontrados e da equação 2.1 do payback descontado, foi 

realizado o tempo de retorno do investimento, conforme mostra a tabela 4.7. 
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Tabela 4.7 – Payback descontado total 

Ano Fluxo de Caixa Descontado (R$) 
Fluxo de Caixa Descontado 

Acumulado (R$) 

 
-377.165,23 -377.165,23 

1 29.698,83 -347.466,40 

2 31.817,39 -315.649,01 

3 34.087,07 -281.561,94 

4 36.518,66 -245.043,28 

5 39.123,70 -205.919,58 

6 41.914,57 -164.005,01 

7 44.904,53 -119.100,48 

8 48.107,78 -70.992,70 

9 51.539,53 -19.453,18 

10 55.216,08 35.762,90 

Fonte: Autor (2018). 

 

 De acordo com os resultados obtidos na tabela 4.7, o retorno para o investimento seria 

com 9 anos e 4 meses. 

 

4.3.2 Retorno do Dimensionamento Parcial 

 

Para determinar o fluxo de caixa do dimensionamento parcial da propriedade, foi 

utilizado o orçamento realizado pela empresa BioWatts, que está nos anexos A, B e C. A 

tabela 4.8 a seguir, mostra o investimento necessário. 

 

Tabela 4.8 – Orçamento do dimensionamento parcial 

Orçamento (R$) 

Aviário 1 74.414,34 

Aviário 2 74.414,34 

Aviário 3 113.925,74 

Total 262.754,42 

Fonte: Autor (2018). 
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Conforme a tabela 4.8, o investimento para a instalação da usina fotovoltaica, com o 

intuito de suprir o consumo parcial de energia elétrica da propriedade, será de R$ 262.754,42. 

 Pelas tarifas de energia elétrica no período de junho de 2017 a Maio de 2018, o retorno 

financeiro inicial foi realizado conforme a tabela 4.9. 

 

Tabela 4.9 – Conta de energia elétrica parcial da propriedade 

Preço das Tarifas (R$) 

Mês/Ano Aviário 1 Aviário 2 Aviário 3 

jun/17 572,16 666,07 822,28 

jul/17 466,84 522,79 957,85 

ago/17 391,25 448,81 683,36 

set/17 333,50 448,48 411,94 

out/17 793,45 927,66 1.181,27 

nov/17 514,13 610,65 681,00 

dez/17 605,22 708,87 914,12 

jan/18 544,04 628,61 923,37 

fev/18 1.241,54 1.382,07 1.986,19 

mar/18 136,13 132,50 308,21 

abr/18 495,68 565,80 646,96 

mai/18 845,31 997,88 1.467,29 

Total por aviário 6.939,25 8.040,19 10.983,84 

Total ano 25.963,28 

Fonte: Autor (2018). 

 

 Com a instalação do sistema fotovoltaico, a propriedade teria uma economia anual 

com energia elétrica, segundo a tabela 4.9, de R$ R$ 25.963,28. 

 O tempo para o retorno do investimento foi realizado pela equação 2.1 do payback 

descontado, a partir das taxas e valores encontrados. A tabela 4.10 mostra o tempo necessário 

para o retorno. 
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Tabela 4.10 – Payback descontado parcial 

Ano Fluxo de Caixa Descontado (R$) 
Fluxo de Caixa Descontado 

Acumulado (R$) 

  -262.754,42 -262.754,42 

1 24.401,58 -238.352,84 

2 26.142,26 -212.210,59 

3 28.007,10 -184.203,48 

4 30.004,98 -154.198,51 

5 32.145,37 -122.053,14 

6 34.438,45 -87.614,69 

7 36.895,10 -50.719,59 

8 39.527,00 -11.192,59 

9 42.346,64 31.154,04 

10 45.367,42 76.521,46 

Fonte: Autor (2018). 

 

  A partir dos cálculos realizados na tabela 4.10, constata-se que o retorno do 

investimento aconteceria com 8 anos e 3 meses. 
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5 CONCLUSÃO 

 

A preocupação com o meio ambiente e a busca pela diversificação na matriz elétrica 

brasileira, que é predominantemente hidráulica, faz com que novas formas de geração 

renovável de energia elétrica sejam adotadas. A energia solar, a partir dos painéis 

fotovoltaicos, ganha destaque, pelo fato de o Sol ser uma fonte inesgotável de energia e o 

Brasil possuir um grande potencial de aproveitamento solar devido à localização geográfica 

privilegiada em que se encontra.  

O presente trabalho avaliou a viabilidade econômica e ambiental na implantação de 

uma usina fotovoltaica em uma propriedade rural na cidade de Cascavel – PR, para atender a 

demanda energética de três aviários. 

Foi levada em consideração para o estudo, a radiação solar incidente sobre a 

propriedade, a localização geográfica e o consumo de energia elétrica para realizar, a partir do 

software PVsyst®, dois diferentes dimensionamentos, o dimensionamento total para atender 

100% do consumo energético e o dimensionamento parcial para atender aproximadamente 

64% do consumo, ou apenas da tarifa rural, já que a propriedade é cadastrada no Programa de 

TRN, que oferece descontos na tarifa no período noturno.  

O dimensionamento foi realizado para cada aviário separadamente, pelo fato de cada 

um possuir uma entrada de serviço, e pela tabela de dimensionamento da NTC 901100, por 

restringir a potência de geração a partir do disjuntor que cada aviário possui, não sendo 

possível realizar apenas um dimensionamento para suprir o consumo dos três aviários. 

A potência necessária para suprir 100% do consumo energético dos três aviários de 

122073 kWh/ano foi de 21,8 kWp para o aviário 1 e a mesma potência para o aviário 2 por 

possuírem consumos parecidos, e do aviário 3 foi de 34 kWp, totalizando 77,6 kWp de 

potência total instalada, sendo necessários 228 módulos fotovoltaicos de 340 Wp, com um 

investimento total, realizado a partir do orçamento feito pela empresa BioWatts Energia Solar, 

de R$ 377.165,26. O retorno para o investimento a partir do cálculo do payback descontado, 

foi de 9 anos e 4 meses. 

O dimensionamento parcial, para suprir 78490 MWh/ano ou aproximadamente 64% 

do consumo energético total da propriedade, foi de 14,3 kWp de potência para a aviário 1, a 

mesma potência para o aviário 2 e 21,8 kWp para o aviário 3, totalizando 50,4 kWp de 

potência total, a partir da instalação de 148 módulos fotovoltaicos de 340 Wp. O orçamento 
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realizado pela empresa BioWatts Energia Solar para suprir a demanda foi de R$ 262.754,42 e 

o tempo necessário para o investimento ter retorno foi de 8 anos e 3 meses. 

Em função da vida útil de aproximadamente 25 anos dos módulos fotovoltaicos, em 

que os fabricantes garantem 80% da potência produzida, os dois cenários que foram objetos 

de estudo se mostram viáveis para instalação de energia fotovoltaica. O primeiro requer um 

investimento e um tempo de retorno maior, porém, consegue gerar toda a demanda energética 

da propriedade, fazendo com que no futuro os gastos com tarifas de energia elétrica sejam 

próximos da taxa mínima cobrada pela concessionária pelo custo de disponibilidade da rede. 

O segundo cenário tem o atrativo de necessitar de um investimento menor e ter o 

retorno em um tempo menor, visto que, o custo com a tarifa de energia será apenas da tarifa 

rural noturna, um programa em que a propriedade está inscrita e que é benéfico para os 

avicultores por possuir um desconto de 60% em relação as tarifas rurais, resultando em um 

custo muito baixo do kWh consumido. 

Através dos resultados evidenciados em ambos os cenários, mesmo considerando 

positivas todas as simulações realizadas, destaca-se a maior viabilidade da implantação da 

usina que suprirá todo o consumo de energia elétrica da propriedade, pois, projetos desta 

natureza podem ser financiados a juros subsidiados. Neste contexto, o investimento poderá 

apresentar taxas negativas de correção.  

 

5.1 SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

 Como sugestão para trabalhos futuros, indico realizar o dimensionamento e 

viabilidade para um sistema híbrido de geração de energia elétrica, utilizando a energia 

fotovoltaica combinada com a energia gerada pelo uso do biogás, a partir dos resíduos 

encontrados na avicultura, a fim de gerar energia elétrica através de recursos renováveis e 

diminuir os gastos com a mesma.  
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APÊNDICE B – DIMENSIONAMENTO TOTAL AVIÁRIO 3 
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APÊNDICE C – DIMENSIONAMENTO PARCIAL AVIÁRIO 1 E 2 
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ANEXO A – ORÇAMENTO TOTAL AVIÁRIO 1 E 2 E PARCIAL AVIÁRIO 3 
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ANEXO B – ORÇAMENTO TOTAL AVIÁRIO 3 
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ANEXO C – ORÇAMENTO PARCIAL AVIÁRIO 1 E 2 
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ANEXO D – TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA DO AVIÁRIO 1 
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ANEXO E – TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA DO AVIÁRIO 2 
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